
Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas 

Gerais. 

 

      Pouso Alegre, 28 de abril de 2020. 

 

PARECER JURÍDICO  

 

Autoria – Poder Executivo      

 

 Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a 

analisar os aspectos legais de tramitação do Projeto de Lei nº 1.084/2020, de autoria do 

Poder Executivo que “ Altera o Anexo IV – Vagas Mínimas para Estacionamento, da 

Lei Municipal nº 4.872, de 07 de dezembro de 2009 (Uso e Ocupação do Solo), para 

disciplinar as vagas mínimas para estacionamento de acordo com o zoneamento 

urbano.” 

 O artigo primeiro (1°) do PL ressalta que o Anexo IV – Vagas Mínimas para 

Estacionamento, da Lei Municipal nº 4.872, de 07 de dezembro de 2009 (Uso e 

Ocupação do Solo), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Vagas Mínimas para Estacionamento 
Zona urbana Categoria de uso Área da edificação (área computável para 
cálculo do CA) Número mínimo de vagas de garagem 
ZMC (Hipercentro) + Bairros: Primavera e Jd. Sta. Lúcia Todas - Nenhuma 
ZMI /ZM2 (exceto exceções acima) / ZM3 / ZMV / ZEU / ZUE Residencial 
unifamiliar - Nenhuma 
Residencial multifamiliar Unidade = 35,00m² Nenhuma 
Residencial multifamiliar Unidade > 35,00m² e = 100,00m² 1 vaga por 
unidade 
Residencial multifamiliar Unidade> 100,00m² 2 vagas por unidade 
Não residencial - 1 vaga para cada 100,00m² ou fração da área total utilizada 
para cálculo do CA 
ZEIS Todas - Nenhuma 
ZEP - Exigir-se-á a critério técnico de estudo Impacto de Vizinhança 
(EIV) e estudo de Impacto de Circulação (EIC) 
No caso de uso misto, o cálculo do número de vagas seguirá as regras: 
a) da categoria de uso residencial uni e multifamiliar para a parte 
residencial; 
b) da categoria de uso não-residencial para a parte não-residencial.” (NR) 



 
 O artigo segundo (2º) determina que revogadas as disposições em contrário, em 

especial, o Anexo IV – Vagas Mínimas para Estacionamento, da Lei Municipal n° 

5.404/2013, que alterou a Lei Municipal n° 4.872/2009, esta Lei entra em vigor na data 

da sua publicação.  

 

 O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa, 

consoante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

 Por interesse local entende-se: 

 

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse 

o único interessado, desde que seja o principal. É a sua 

predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na 

vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in 

Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo 

Horizonte, 1999, p. 49). 

 

 A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de 

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de 

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos 

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição Estadual e 

Lei Orgânica Municipal. 

 

 A Constituição Estadual, confere ao Município a competência administrativa e 

legislativa para dispor sobre o plano diretor e o planejamento do uso, parcelamento e 

ocupação do solo urbano, conforme artigo 170, inciso V e art. 171, inciso I, alíneas “a” 

e “b”: 

 
“Art. 170 – A autonomia do Município se configura no exercício 
de competência privativa, especialmente: 
(...) 
V – promoção do ordenamento territorial, mediante planejamento 
e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano, ficando dispensada a exigência de alvará ou de qualquer 



outro tipo de licenciamento para o funcionamento de templo 
religioso e proibida limitação de caráter geográfico à sua 
instalação; (Inciso com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituiçãonº 44, de 18/12/2000.). 
(...) 
 
“Art. 171 – Ao Município compete legislar: 
I – sobre assuntos de interesse local, notadamente: 
a) o plano diretor; 
b) o planejamento do uso, parcelamento e ocupação do solo, a 
par de outras limitações urbanísticas gerais, observadas as 
diretrizes do plano diretor” 

 

 Daí porque a LOM em seu art. 19, registra que compete ao Município: (...) VIII - 

planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, principalmente em zona Urbana. 

 

 No mesmo sentido, o artigo 201 da LOM, dispõe que: “ O planejamento urbano 

municipal deverá prever diretrizes e medidas para: I - a ordenação do crescimento da 

cidade, a prevenção e a correção de suas distorções, sob os requisitos de zoneamento, 

uso, parcelamento e ocupação do solo urbano. 

 

 E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO: “...quem 

exerce função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja, 

interesse de outrem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, 17ª ed., 

Malheiros, pág.62). 

 

 Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em 

exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência 

quanto à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, não existindo obstáculos legais a sua 

tramitação nesta Casa de Leis, ressalvando que a análise do mérito compete única e 

exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis. 

 

QUORUM 

  Oportuna também esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum 

de maioria absoluta dos membros desta Casa de Leis, em analogia ao disposto no artigo 

53, §2º, alínea “c” da Lei Orgânica Municipal; e artigo 56, inciso I do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre. 



 

CONCLUSÃO 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei n° 1.084/2020, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ 

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico 

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete 

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

 

 É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

 

Geraldo Cunha Neto 
OAB/MG nº 102.023 

 

 


